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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

Secretaria da Administração do Estado da Bahia

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

 

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.336716/2022

 

COMPROMITENTE:

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça
Luciano Taques Ghignone, titular da Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade
Administrativa e do Patrimônio Público – 5º Promotor de Justiça, com sede na Avenida
Joana Angélica, nº 1.312, 2º andar, sala 218, Bairro Nazaré, na cidade de Salvador.

COMPROMISSÁRIOS:

ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº
13.937.032/0001-60, com sede na 3ª Avenida, nº 370, Centro Administrativo da Bahia, na
cidade de Salvador, neste ato representando pelo Secretário de Administração do Estado da
Bahia, Edelvino da Silva Góes Filho, inscrito no CPF/MF sob o nº 726.048.595-72,
devidamente assistido pelo Excelentíssimo Senhor Paulo Moreno Carvalho, Procurador
Geral do Estado da Bahia;

INSTITUTO BRASILEIRO DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO (IBFC), pessoa
jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ sob o nº 09.211.443/0001-04, neste ato
representado pelo seu Presidente, Luiz Alexandre Neves Faraco, inscrito no CPF/MF sob o
nº 112.973.038-73.

 

Pelo presente instrumento, na forma do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, e do art. 83 da Lei
Complementar Estadual n° 11/96, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, doravante denominado
COMPROMITENTE, e, de outro lado, o Estado da Bahia, doravante denominado PRIMEIRO
COMPROMISSÁRIO e o Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação (IBFC), doravante
denominado SEGUNDO COMPROMISSÁRIO,
 
CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;
 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e
social, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, bem como no artigo 138,
inciso II, da Constituição do Estado da Bahia, que atribui ao Ministério Público à função
institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
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pública, aos direitos assegurados na Constituição Federal e nesta Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia”;
 
CONSIDERANDO que o atual Código de Processo Civil incorpora mecanismos de
autocomposição, cuja diretriz eleva os poderes da ação resolutiva, superando-se a forma rígida,
tradicional e única de realização dos direitos por meio da imposição estatal da sentença,
destacando ao Ministério Público poder-dever de resolução consensual dos conflitos,
especialmente no artigo 3º, § 3º, que preconiza: “a conciliação, a mediação e outros métodos de
solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores
públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”;
CONSIDERANDO que a possibilidade de equacionamento consensual já era prevista no art. 5º,
§ 6º, da Lei Federal nº 7.437/1985, nos termos da qual: “Os órgãos públicos legitimados
poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências
legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial”;
 
CONSIDERANDO que o princípio da isonomia é um dos princípios norteadores da atuação da
Administração Pública, determinando que seja dispensado idêntico tratamento a todos os
administrados que se encontrem na mesma situação jurídica[1];
 
CONSIDERANDO que, nas palavras de EMERSON GARCIA e ROGÉRIO PACHECO
ALVES[2]: “a realização de concurso público visa à seleção dos melhores candidatos e a
preservar a igualdade entre todos os interessados em ingressar no serviço público, o que
garantirá os primados dos princípios da eficiência da Administração Pública, da moralidade
administrativa, da isonomia e da impessoalidade, evitando favorecimentos e perseguições de
ordem pessoal”;
 
CONSIDERANDO que o princípio do amplo acesso aos cargos públicos, enquanto corolário do
princípio da impessoalidade (STF, ARE 680288 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 14/08/2012), visa
garantir o amplo acesso da comunidade aos cargos públicos, de forma que as desigualdades
sociais, econômicas ou geográficas não representem impeditivo desarrazoado à participação
nos certames, sendo que a Constituição veda aos entes federativos a criação de distinções
entre brasileiros ou preferências entre si:
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (…)
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.
 
CONSIDERANDO o interesse das partes em eliminar a litigiosidade por meio do presente
compromisso de ajustamento de conduta, posto que o cumprimento das obrigações assumidas
esgota a possibilidade de judicialização do aspecto atinente à data da remarcação da prova
para Delegado de Polícia;
 
CONSIDERANDO, igualmente o interesse na construção de solução que traga segurança
jurídica e demonstre a conformidade dos COMPROMISSÁRIOS ao que disciplina o
ordenamento jurídico, apta a ser utilizada em demandas judiciais eventualmente existentes ou
que venham a ser utilizadas,
 
CONSIDERANDO que, no dia 20 de abril de 2022, o Estado da Bahia publicou edital de
abertura de inscrições – SAEB nº 02/2022, declarando abertas as inscrições do concurso
público para provimento de 1.000 (mil) vagas, sendo 150 (cento e cinquenta) vagas para o
cargo de Delegado de Polícia Civil, 150 (cento e cinquenta) vagas para o cargo de Escrivão de
Polícia Civil e 700 (setecentas) vagas para o cargo de Investigador de Polícia Civil;
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CONSIDERANDO que, no dia 24 de julho de 2022, a SAEB anulou a prova objetiva aplicada
aos candidatos às vagas do cargo de Delegado de Polícia Civil da Bahia no período da manhã,
bem como suspendeu a aplicação da prova discursiva que seria aplicada no período da tarde;
 
CONSIDERANDO que a providência acima foi adotada em virtude da inversão de distribuição
de materiais entre as salas, acarretando no atraso para início da realização das provas objetivas
no local UCSAL – Universidade Católica do Salvador – Campus Pituaçu – Prédio B, tendo o
Estado da Bahia anulado e suspendido as provas objetiva e subjetiva no intuito de resguardar a
lisura e transparência do certame, em atenção aos princípios da legalidade, isonomia e
impessoalidade;
 
CONSIDERANDO, portanto, que a anulação não se deveu a fato imputável aos candidatos;
 
CONSIDERANDO que, no dia 30 de julho de 2022, o Secretário da Administração do Estado da
Bahia e a Delegada Geral da Polícia Civil da Bahia tornaram pública a retificação do Anexo IV –
Cronograma Provisório no Edital de Abertura de Inscrições – SAEB Nº 02/2022, DE 20 DE
ABRIL DE 2022, publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 21 de abril de 2022,
reagendando a aplicação da 1ª Etapa: Provas Objetivas e da 2ª Etapa: Prova Discursiva para o
cargo de Delegado de Polícia Civil para o dia 21 de agosto de 2022;
 
CONSIDERANDO que o princípio da ampla acessibilidade aos cargos públicos deve tomar
como parâmetro, necessariamente, o referencial normativo eventualmente existente;
 
CONSIDERANDO que o título III (arts. 170 a 178) da Lei Estadual nº 12.209/2011 estabelece
que os candidatos deverão ser comunicados com, no mínimo, trinta dias de antecedência
acerca da data de realização das provas, conforme segue:
 
Art. 171. O edital será publicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da realização
da primeira prova.
 
Art. 172. A alteração de dispositivo do edital, expressa e objetivamente fundamentada, será
divulgada no Diário Oficial e no site oficial do órgão ou entidade responsável por sua realização,
e importará reabertura dos prazos inicialmente estabelecidos, exceto quando a alteração não
afetar o conteúdo programático das provas ou critérios restritivos ou ampliativos quanto à
participação dos interessados.
 
CONSIDERANDO que as disposições normativas previstas nos arts. 171 e 172 da Lei Estadual
nº 12.209/2011 parametrizam a atuação da Administração Pública no que toca ao princípio da
ampla acessibilidade aos cargos públicos, no aspecto concernente à publicidade da data das
provas, a qual não se fundamenta em aspectos subjetivos e circunstanciais relativos aos
candidatos;
 
CONSIDERANDO, portanto, que a adequação da conduta do Estado da Bahia, nos termos ora
ajustados, representa o cumprimento integral dos comandos normativos insertos nos arts.171 e
172 da Lei estadual n. 12.209/2009, a qual deve ser apreciada de forma objetiva;
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CONSIDERANDO que, ao promover a sobredita adequação, o Estado da Bahia ajusta
plenamente a sua atuação aos referidos comandos normativos;
 
RESOLVEM celebrar este compromisso de ajustamento de conduta, nos seguintes
termos:
 

DAS OBRIGAÇÕES

 
CLÁUSULA 1ª Este instrumento vincula tanto a atual gestão estadual, quanto as futuras, pois
se trata de ato jurídico perfeito e praticado pela pessoa jurídica de direito público ESTADO DA
BAHIA, representada na forma da lei, produzindo efeitos legais a partir da data de sua
homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público.
 
Parágrafo único. Por implicar em obrigações a serem cumpridas pelo INSTITUTO
BRASILEIRO DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO (IBFC), o SEGUNDO COMPROMISSÁRIO
participa do presente ajustamento de conduta, anuindo às cláusulas nele estabelecidas, bem
como assumindo a responsabilidade pela aplicação das provas na data designada na cláusula
3ª.
 
CLÁUSULA 2ª O PRIMEIRO COMPROMISSÁRIO se obriga a anular a retificação do Anexo IV
- Cronograma Provisório no Edital de Abertura de Inscrições – SAEB Nº 02/2022, DE 20 DE
ABRIL DE 2022, publicizada através do sítio eletrônico:
https://www.ibfc.org.br/concurso/concurso_selecionado/398 (Acesso em 04 out. 2022), de modo
a não realizar a aplicação da 1ª Etapa: Provas Objetivas e da 2ª Etapa: Prova Discursiva para
o cargo de Delegado de Polícia Civil no dia 21 de agosto de 2022 (item “2” da retificação).
 
CLÁUSULA 3ª O PRIMEIRO COMPROMISSÁRIO e o SEGUNDO COMPROMISSÁRIO
obrigam-se a publicar retificação do Anexo IV (Cronograma Provisório), para que a aplicação da
1ª Etapa: Provas Objetivas e da 2ª Etapa: Prova Discursiva para o cargo de Delegado de
Polícia Civil ocorra no dia 11 de setembro de 2022.
Parágrafo único. A retificação referida na cláusula terceira deverá ser publicada pelo
PRIMEIRO COMPROMISSÁRIO e divulgada pelo SEGUNDO COMPROMISSÁRIO em seu
sítio eletrônico com, no mínimo, 30 dias de antecedência da data de aplicação da 1ª Etapa:
Provas Objetivas e da 2ª Etapa: Prova Discursiva para o cargo de Delegado de Polícia Civil, de
forma a respeitar o limite temporal enunciado nos arts. 171 e 172 da Lei Estadual nº
12.209/2011.
 
CLÁUSULA 4ª As partes poderão juntar cópia do presente ajustamento de conduta em ações
judiciais nas quais sejam discutidos fatos correlatos às obrigações assumidas, com o propósito
de demonstrar o consenso entre os signatários de que, uma vez cumpridas as obrigações
previstas nas cláusulas 2ª e 3ª, a conduta dos COMPROMISSÁRIOS estará em conformidade
com o que determinam os arts. 171 e 172 da Lei Estadual nº 12.209/2011.
 

DAS SANÇÕES

 
CLÁUSULA 5ª Fica estabelecida para cada um dos COMPROMISSÁRIOS a multa de R$
200.000,00 (duzentos mil reais), monetariamente atualizados pelo índice oficial (INPC), para
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eventual descumprimento de cada obrigação contida no presente compromisso de
ajustamento de conduta, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e
cíveis por atos de improbidade administrativa do gestor estadual, além da revogação do
presente acordo. Fica resguardado aos COMPROMISSÁRIOS a isenção de qualquer tipo de
sanção, multa ou responsabilidade, caso o não cumprimento deste termo se dê por decisões
judiciais que versem diretamente sobre o concurso e contrariem as disposições aqui descritas.
 
Parágrafo primeiro. Os valores referentes às multas mencionadas no “caput” serão revertidos
ao fundo previsto no artigo 13 da Lei Federal nº 7.347/1985, sem prejuízo da execução
específica das aludidas obrigações.
 
Parágrafo segundo. A multa incidirá no dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação,
independentemente de prévia notificação do COMPROMISSÁRIO.
 
Parágrafo terceiro. O não pagamento das multas implicará ainda em sua cobrança pelo
Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice oficial (INPC) e juros aplicados à
caderneta de poupança.
 
Parágrafo quarto. A multa prevista no “caput” não é substitutiva das obrigações de fazer e não
fazer, ou das demais penalidades previstas na legislação.
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
CLÁUSULA6ª Os COMPROMISSÁRIOS se obrigam a apresentar à Promotoria de Justiça de
Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 5º Promotor de Justiça, no
prazo de 72 horas após o cumprimento das obrigações, a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações correspondentes, sob pena de ser considerada como descumprida
a obrigação, ensejando a aplicação da multa prevista na cláusula 5ª.
Parágrafo único. A comprovação referida no caput, consistente no documento relativo à
publicação em Diário Oficial da anulação da data anteriormente fixada e na divulgação da nova
data, deverá ser enviada para o endereço eletrônico patrimoniopublico@mpba.mp.br.
 
CLÁUSULA 7ª O presente compromisso de ajustamento de conduta será submetido à
homologação do Conselho Superior do Ministério Público.
Parágrafo único. Não se suspendem com a assinatura deste termo eventuais investigações
quanto a outras irregularidades que porventura sejam noticiadas ao Ministério Público.
 
CLÁUSULA 8ª. Após a homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público, este termo
fundamentará a instauração de procedimento administrativo perante a Promotoria de Justiça de
Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 5ª Promotoria de Justiça, com
o fim de acompanhar o cumprimento de suas cláusulas, nos moldes do artigo 8ª, inciso I da
Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 36 da Resolução nº 006/2009 do Colégio de
Procuradores de Justiça do MPBA, sem prejuízo de sua comunicação pelo órgão de execução
ao Conselho Superior do Ministério Público, para fins de registro.
 
Parágrafo primeiro. Cumpridas as disposições do compromisso de ajustamento de conduta, o
membro do Ministério Público promoverá o arquivamento do procedimento administrativo,
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comunicando-se Conselho Superior do MPBA, na forma do art. 12 da Resolução nº 174/2016,
do Conselho Nacional do Ministério Público, e aos COMPROMISSÁRIOS.
 
Parágrafo segundo. Descumprido total ou parcialmente o compromisso, serão promovidas as
medidas para o cumprimento do título judicial, sem embargo da aplicação das sanções
inseridas no termo, na forma do artigo 36, parágrafo único, da Resolução nº 006/2009 do
Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA.
 
As partes elegem o foro da Comarca de Salvador, neste Estado da Bahia, para dirimir quaisquer
dúvidas ou conflitos oriundos deste termo.
 
Por estarem de acordo, as partes assinam o presente termo em duas vias de igual teor.
 
Salvador, 05 de agosto de 2021.
 
Luciano Taques Ghignone
Promotor de Justiça
 
 
Edelvino da Silva Góes Filho
Secretário da Administração do Estado da Bahia
 
 
Paulo Moreno Carvalho
Procurador Geral do Estado
 
 
Luiz Alexandre Neves Faraco
Presidente do Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação

 

 

 

[1]              CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. São Paulo:
Atlas, 2017.

[2]           Improbidade administrativa.p. 448. 5. ed. rev. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2010.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Alexandre Neves Faraco, Usuário Externo, em
05/08/2022, às 18:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
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